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         O cenário político, econômico e social tem proporcionado um questionamento por parte 

dos cidadãos no que se refere ao seu próprio espaço de participação nas questões políticas. A 

movimentação social na forma de protesto é um exemplo dessa crescente necessidade de 

participação da sociedade. Um dos recursos que pode ampliar essas possibilidades é a 

tecnologia. É correto afirmar que o avanço e a popularização da tecnologia, mais 

especificamente, das redes sociais, estabelecem novas oportunidades de ampliação desses 

espaços virtuais. Alinhadas a este cenário, há várias iniciativas cujo objetivo é desenvolver 

ferramentas que facilitem ou promovam a participação cidadã. Por outro lado, ainda há muitas 

questões que necessitam ser investigadas para que a utilização dessas ferramentas seja efetiva. 

O objetivo deste trabalho é propor uma ferramenta que facilite a discussão de problemas da 

sociedade pelos cidadãos. Na análise dos resultados, obtidos através de experimento com 

usuários para avaliar a efetividade da ferramenta, foi possível perceber que embora a maioria 

dos usuários concordem que o modelo de discussão e cadastro de problemas proposto possa 

contribuir para a real solução do mesmo, há ainda uma falta de motivação e engajamento dos 

cidadãos que necessita ser estudada e melhorada. 
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The political, economic and social scenario has given rise to questioning on the part of 

citizens regarding their own space for political participation. The social movement in the form 

of protest is an example of this growing need for society's participation. One of the features 

that can expand these possibilities is technology. It is correct to affirm that the advancement 

and popularization of technology, more specifically, of social networks, establish new 

opportunities to expand these virtual spaces. In line with this scenario, there are several 

initiatives whose objective is to develop tools that facilitate or promote citizen participation. 

On the other hand, there are still many issues that need to be investigated in order for the use 

of these tools to be effective. The objective of this work is to propose a tool that facilitates the 

discussion of problems of society by citizens. In the analysis of the results, obtained through 

an experiment with users to evaluate the effectiveness of the tool, it was possible to perceive 

that although the majority of users agree that the discussion model and the proposed problem 

register can contribute to the real solution of the same, there is still a lack of motivation and 

engagement of citizens that needs to be studied and improved. 
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1. Introdução 

1.1 Contextualização 

Atualmente, a capacidade de participação política da sociedade tem sido modificada 

pelos diversos avanços tecnológicos. Essas novas possibilidades podem ser consideradas 

catalisadoras de um novo cenário no qual o espaço de participação da sociedade nas decisões 

políticas necessita ser rediscutido e ampliado. Contudo, há de se considerar que o momento 

exige uma reflexão que leve a um aprimoramento dessas possibilidades de maneira que o 

potencial desses movimentos seja efetivamente explorado. 

Um fenômeno que pode ser considerado neste contexto é a popularização das redes 

sociais e o seu papel no exercício da cidadania. A movimentação social na forma de protestos 

em redes sociais pode ser considerada um exemplo das possibilidades de ampliação desses 

espaços. Comumente, pessoas, direta ou indiretamente, envolvidas em uma determinada 

questão social engajam em discussões, muitas vezes extensas, em redes sociais. (BERNTZEN 

& JOHANNESSEN, 2016) afirmam que fóruns de discussão e mídias sociais facilitam a 

participação dos cidadãos independentemente do tempo e do espaço. Além disso, sugerem uma 

abordagem mista, na qual as mídias sociais são usadas para mobilizar os cidadãos e vincular as 

tecnologias proprietárias para o envolvimento dos cidadãos. 

Um exemplo desta nova modalidade de organização e ação da sociedade são as novas 

estratégias de mobilização. Em (ARAÚJO et al., 2015), os autores afirmam que o ativismo da 

sociedade ganhou novas formas e discutem o webativismo (ciberativismo) como sendo um 

conjunto de práticas realizadas em rede com objetivo de ampliar a colaboração da sociedade 

na defesa de causas específicas. Segundo os autores, o webativismo amplia as possibilidades 
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da sociedade pressionar o Estado a modificar as decisões e implementar políticas públicas que 

atendam às necessidades e demandas destes grupos sociais. 

Alinhadas a este cenário, há várias iniciativas cujo objetivo é desenvolver ferramentas 

que facilitem ou promovam a participação cidadã. Por outro lado, ainda há muitas questões que 

necessitam ser investigadas para que a utilização dessas ferramentas seja efetiva. 

Uma das barreiras para este tipo de ferramenta é o engajamento dos cidadãos que não se 

sentem motivados a participar. Esta falta de motivação, por sua vez, pode ser causada por 

diversos fatores. Dentre eles, pode-se citar as questões relacionadas aos aspectos sociais e 

políticos como, por exemplo, o descrédito em relação ao engajamento da esfera política e o 

desinteresse dos cidadãos devido à pouca formação política. Estas questões, embora essenciais, 

necessitam uma discussão multidisciplinar que extrapola a vertente computacional deste tipo 

de ferramenta.  

A proposta deste trabalho foi analisar o contexto descrito e elaborar um artefato que, a 

partir da organização dos elementos que caracterizam o ambiente de discussão de problemas 

da sociedade, pudesse melhorar o sistema existente. Nesse caso, o sistema se refere à conjunção 

dos cidadãos e os espaços de discussão e participação disponíveis. Já a melhoria pretendida é 

o aprimoramento desses espaços de forma a se obter um direcionamento que apontasse para 

uma solução.  

Como artefato, foi elaborada uma ferramenta computacional, denominada SoPa 

(Sociedade Participativa), cujo objetivo é permitir e facilitar a discussão de problemas da 

sociedade. A idealização desse artefato foi realizada utilizando como base tecnológica as redes 

sociais e a visualização da argumentação. Inicialmente, foi realizado um estudo descritivo e 

exploratório das iniciativas já existentes cujo objetivo foi identificar os pontos fortes e 

fraquezas desses trabalhos que pudessem agregar na concepção do artefato. Além disso, para 

avaliar a efetividade dessa proposta, foi realizado um experimento com usuários. 
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As contribuições deste trabalho estão relacionadas não somente ao artefato elaborado que 

é o SoPa, mas se refere também ao conhecimento gerado no processo de exploração dos 

componentes que caracterizam esse contexto. Mais especificamente, pode-se pontuar aqui a 

análise das ferramentas e a avaliação dos recursos utilizados na concepção do artefato. 

Já o diferencial deste trabalho quando comparado às demais iniciativas está relacionado 

à combinação dos recursos tecnológicos proposta e à estratégia utilizada para a definição das 

funcionalidades, que considerou a interseção entre pontos fortes das ferramentas analisadas e 

requisitos identificados na literatura. 

1.2 Objetivos 

Portanto, os objetivos deste trabalho são: 

1. Identificar, a partir da bibliografia, os principais elementos e mecanismos que 

caracterizam o domínio de participação cidadã de forma a definir os requisitos 

necessários para apoiar a discussão de problemas da socie 

2. Identificar ferramentas disponíveis cujo objetivo é facilitar, em algum grau, a 

participação cidadã e analisar os pontos fortes e fraquezas desses recursos que 

possam agregar na concepção do artefato (SoPa). 

3. Construir um artefato (SoPa) que represente um ambiente próprio para discussão 

de problemas da sociedade, considerando os aspectos identificados e analisados.  

4. Avaliar e discutir a reação dos usuários em relação ao artefato elaborado. 

1.3 Organização do Trabalho 

Este trabalho está organizado em sete capítulos. Este é o primeiro capítulo que contém a 

introdução. No segundo capítulo, é apresentada a fundamentação teórica com uma breve 

revisão da literatura acerca dos temas necessários para o entendimento deste trabalho. No 
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terceiro capítulo, é descrita a metodologia utilizada na condução da pesquisa. No quarto 

capítulo, é apresentada uma análise das funcionalidades e dos aspectos tecnológicos das 

ferramentas de participação existentes. A ferramenta desenvolvida, o SoPa (Sociedade 

Participativa), é descrita no quinto capítulo. Já o sexto capítulo apresenta o cenário do 

experimento para avaliação da ferramenta, bem como a análise dos resultados obtidos. Por fim, 

no sétimo capítulo estão as considerações finais, considerando as contribuições, as limitações 

do trabalho e os direcionamentos para trabalhos futuros. 
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2. Fundamentação Teórica 

Este capítulo visa descrever os principais conceitos necessários para o entendimento da 

proposta deste trabalho. É possível analisar os tópicos considerados a partir de duas vertentes: 

o fenômeno investigado e os recursos utilizados no artefato proposto. Portanto, esses conceitos 

serão apresentados divididos em dois subcapítulos. No primeiro subcapítulo, são discutidos os 

aspectos relacionados ao fenômeno que está sendo investigado, a participação cidadã. Já no 

segundo subcapítulo, os recursos tecnológicos considerados para compor o artefato proposto 

são discutidos. 

2.1 Participação Cidadã 

(RIFKIN & KANGERE, 2011) definiram a participação como uma abordagem complexa 

e desafiadora para melhorar a vida de todas as pessoas. Para (ALINSKY, 2010), a participação 

é o coração do estilo de vida democrático. (ROBERTS, 2004) afirma que a participação cidadã 

é fundamental para a democracia e que embora o papel ativo dos cidadãos no governo seja 

importante, há ainda um ceticismo em relação à efetividade. 

Para (BOX, 1997), há uma crença de que o envolvimento do cidadão na democracia gera, 

no público, uma maior apreciação dos administradores. Já (THOMAS, 1995) afirma que o 

engajamento dos cidadãos favorece a tomada de melhores decisões para sociedade. Segundo 

(LANE, 2005), a participação cidadã é uma variedade de abordagens e práticas associadas às 

tomadas de decisões importantes para sociedade.  Nesse contexto, (IRVIN & STANSBURY, 

2004) afirmam que tanto o governo, quanto os cidadãos, são beneficiários da participação.  

(FUNG, 2015) aponta o engajamento como um dos desafios da participação cidadã. 

Embora haja muitas inovações e iniciativas, ainda há um caminho longo para que a participação 

faça parte efetivamente da rotina do cidadão. Ainda que possa ser claro que cidadãos e governo 
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se beneficiam da participação, (BINGHAM et al., 2005) afirmam que o engajamento da esfera 

política é um desafio pois, na maioria dos contextos, o governo não tem motivação ou ignora 

a opinião da sociedade.  

(ARNSTEIN, 1969) afirma que a participação dos governados no governo é parte 

fundamental da democracia. Além disso, definiu uma tipologia com oito níveis de participação 

utilizando degraus de uma escada como uma metáfora. A Figura 1 ilustra a visão do autor. 

 

Figura 1. Oito degraus na escada de participação cidadã. Adaptado de (ARNSTEIN, 1969). 

Os degraus (1) Manipulação e (2) Terapia representam os níveis de não-participação. Os 

degraus (3) Informação, (4) Consulta e (5) Pacificação avanam para o ñtokenismoò, que pode 

ser definido como uma estratégia de defesa antecipada na qual são feitas pequenas concessões 

a um grupo minoritário para evitar eventuais acusações de preconceito ou discriminação. Neste 

contexto, o ñtokenismoò pode ser traduzido como um cen§rio no qual cidad«os podem ouvir e 
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serem ouvidos, embora ainda não possam garantir que as opiniões serão atendidas. No degrau 

(6) Parceria, os cidadãos podem estabelecer uma parceria e se comprometer com as decisões. 

Nos degraus mais altos (7) Poder delegado e (8) Controle cidadão, os cidadãos obtêm a maioria 

dos assentos e poder gerencial completo. Em (ARNSTEIN, 2002), os degraus são definidos 

como: 

1. Manipulação: forma ilusória de participação em que comitês ou conselhos 

executivos são utilizados para criar uma falsa sensação de participação. O 

propósito real é manipular os membros para obter apoio. 

2. Terapia: especialistas em psicologia, assistentes sociais e psiquiatras realizam a 

terapia grupal, disfarçada de participação popular. Os profissionais escondidos 

atrás da ideia de envolver o cidadão no planejamento, trata o grupo com base no 

pressuposto de que a falta de poder é sinônimo de problema mental.  

3.  Informação: primeiro passo rumo à legítima participação, porém ainda como 

uma via de mão única em que a informação é divulgada apenas em estágios finais 

do planejamento, sem a possibilidade que haja um canal de comunicação e, menos 

ainda, que haja poder de negociação. 

4. Consulta: utilizar pesquisas de opinião, assembleias de bairro e audiências 

públicas para consultar os cidadãos pode parecer um passo legítimo para garantir 

que serão atendidas as preocupações e ideias dos cidadãos. Porém não há garantia 

se a iniciativa não estiver integrada em outras formas de participação. 

5. Pacificação: mesmo que ainda muito limitada, nesse nível, os cidadãos passam a 

realizar certa influência. A estratégia utilizada é alocar algumas pessoas, 

representantes da sociedade, em conselhos e colegiados. Ainda assim, a 

participação e defesa dos ideais comuns ficam dependente dos representantes.  
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6. Parceria: nesse nível, há uma redistribuição de poder entre tomadores de decisão 

e cidadãos. Há uma concordância em compartilhar o planejamento e a tomada de 

decisão. Dessa forma, os cidadãos têm a real possibilidade de influenciar a 

decisão. 

7. Poder delegado: o cidadão possui poder de garantir que sejam atendidos os 

interesses da comunidade através de negociações com técnicos do poder público 

assumindo poder deliberativo de algum programa, por exemplo. 

8. Controle cidadão: a população demonstra a vontade de obter um certo grau de 

poder ou controle que garanta a responsabilidade pelas ações e aspectos 

gerenciais para gerir um programa público ou uma organização.  

Segundo (AURÉLIO, 2016), a democracia é a forma de governo em que a soberania é 

exercida pelo povo. Portanto, metaforicamente, pode-se dizer que o avanço nos degraus escada 

acima representa alcançar índices maiores de democracia uma vez que a participação igualitária 

dos cidadãos direta ou indiretamente no governo é a base para um regime político democrático. 

Além disso é notável que quanto mais alto o degrau, se torna mais necessária a utilização da 

tecnologia para viabilizar ou facilitar essa participação.  

A relação entre tecnologia e a democracia tem sido muito discutida por diversos grupos, 

pesquisadores, políticos, cidadãos, militantes dentre outros. A possibilidade de usar recursos 

tecnológicos para apoiar as práticas democráticas é definida conceitualmente por (GOMES, 

2007) através do termo democracia digital. 

A democracia digital pode ser definida como uma forma de praticar governo eletrônico, 

na qual a população pode interagir de forma direta com a administração pública, exercendo 

seus direitos políticos (FARIAS, 2013). Para (LANDIM, 2013), o conceito de democracia 

digital está diretamente ligado ao uso de dispositivos, como computadores, celulares, 

aplicativos e ferramentas, que alimentam discussões sobre práticas políticas e sociais da própria 



9 

 

nação. (PENTEADO et al., 2013) afirma que a democracia digital não significa uma nova 

forma de democracia e sim a utilização da Web para sua consolidação. 

Para (ALLAN, 2009), a democracia, assim como outras esferas, está sofrendo uma 

grande influência da internet. Com isso, a tecnologia tem o poder de desconstruir a democracia 

representativa em que vivemos, tornando os cidadãos mais influentes na gestão pública. O autor 

ainda afirma que a tecnologia tem mudado muito o cenário político alterando, até mesmo, as 

campanhas políticas. Atualmente as campanhas digitais têm sido consideradas efetivas e 

essenciais para qualquer campanha política de sucesso. 

Como qualquer outra forma de política, a democracia digital também tem seus limites. 

(SAMPAIO, 2009) e (LUCHMANN, 2002) afirmam que o primeiro passo é a vontade política 

e que o Estado deve considerar os recursos tecnológicos como elementos fundamentais em sua 

gestão política e desenvolvimento urbano. Além disso, deve haver interesse da população para 

que as tecnologias sejam ferramentas benéficas para a gestão. Segundo (LANDIM, 2013), os 

debates políticos realizados através de redes sociais, como o Facebook, só se sustentam a partir 

do momento em que há uma alta adesão e legitimidade. Ao contrário disso, os debates não 

representam nenhum tipo de participação. 

Na literatura, é possível identificar uma diversidade de trabalhos relacionados ao tema 

que vão desde a análise da democracia digital a partir de iniciativas específicas como, por 

exemplo, (HAYASHI et al., 2010), (CURRAN & SINGH, 2011), (GILLESPIE, 2013), redes 

sociais como (LANDIM, 2013) e (ROTHBERG, 2014) até reflexões sobre o fenômeno e suas 

implicações como (LUCHMANN, 2002), (ROVER, 2006) e (SAMPAIO, 2009). 

(GOMES, 2005) descreveu cinco graus de participação popular proporcionados pela 

internet que o autor denominou graus de democracia digital. 

O primeiro grau é basicamente descrito como a prestação de serviços do Estado para o 

cidadão. Ou seja, o Estado disponibiliza informações básicas e serviços relacionados à saúde, 
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segurança, transportes, arrecadação de impostos e outros recursos que promovem ou tentam 

promover a desburocratização. (SILVA, 2005) descreve o fluxo de interação deste grau como 

uma via de mão única, o objetivo principal é tornar a prestação de serviços do governo mais 

eficiente, através do uso de tecnologias de comunicação. No primeiro grau, duas funções são 

observadas na relação política entre o Estado e o cidadão. Na primeira, o governo procura suprir 

a necessidade da informação básica, serviços e bens públicos. Já na segunda, o cidadão recebe, 

sem transtornos e de forma rápida, os serviços públicos oferecidos, fazendo com que assuma o 

papel de consumidor. Neste grau, a produtividade e o funcionamento saudável da máquina 

estatal são características almejadas (SILVA, 2005). 

O segundo grau é caracterizado pela participação do cidadão através de consultas 

realizadas pelo governo a respeito de temas da agenda pública. (GOMES, 2005) diz que nesse 

grau de democracia, há uma sondagem da opinião pública obtida através do contato direto com 

a esfera civil. Isso mostra que o Estado possui certo nível de porosidade com a população. Com 

isso, a sensibilidade à opinião pública depende da vontade deliberacionista do Estado, 

característica que pode ser alcançada com o uso das ferramentas tecnológicas. Segundo 

(SILVA, 2005), nesse grau de democracia existe algo próximo a um canal de comunicação, 

mas a emissão ainda continua sendo de mão única. Além disso, o autor também afirma que 

nem todas as informações recolhidas da população serão utilizadas para a tomada de decisão 

política, ou seja, não existe um diálogo efetivo entre a esfera civil e o governo que emita sinais 

de receber algum tipo de retorno. 

Nos dois primeiros graus de democracia, o fluxo da comunicação parte da esfera política 

em direção à esfera civil, obtendo feedback e retornando as informações para os agentes 

públicos. Essa forma de comunicação é mais conhecida como G2C (government to citizen), 

algo que tem sido muito utilizado nos dias atuais. Por outro lado, em graus mais elevados de 

democracia digital o fluxo de comunicação se inicia na esfera civil (SILVA, 2005). 
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Para (GOMES, 2005), no terceiro grau, o Estado busca um alto nível de transparência 

para o cidadão, característica que não é observada no grau anterior. Para atingir esse objetivo, 

a esfera política gera um intenso volume de contas e informações a prestar, ou seja, o Estado 

se orienta por um princípio de publicidade política esclarecida. Entretanto, o Estado ainda não 

conta com a população para a produção da decisão política. Como a transparência é um ponto 

forte nesse grau, o Estado se esforça para eliminar a política do segredo, buscando eliminar 

barreiras que impeçam a população de obter o conhecimento da gestão pública. 

O quarto grau se baseia nos conceitos da democracia deliberativa. Assim, processos e 

mecanismos de discussão são criados para se produzir, de comum acordo com a população, 

decisões políticas. (SILVA, 2005) ressalta que nesse grau a esfera política ainda se mantém 

como agente essencial para a tomada de decisão. Entretanto, se torna mais poroso à participação 

popular intervindo deliberativamente nas decisões políticas (GOMES, 2005). 

Já no quinto grau de democracia digital, a esfera política não existiria mais, pois o próprio 

público controlaria a decisão política no interior do Estado. Sua implantação causaria uma 

mudança drástica no modelo democrático. (SILVA, 2005) afirma que ñnuma democracia 

digital de quinto grau, prevalece a ideia de que, com as possibilidades interativas em massa das 

novas tecnologias da comunicação, a decisão deveria estar assim transferida diretamente para 

a esfera civilò. Nesse grau, o ideal da democracia direta seria buscado através das TIC 

(Tecnologias de Informação e Comunicação), fazendo a esfera política exercer um papel 

representativo.  

Os graus de democracia digital descritos foram utilizados por (CAETANO et al., 2016) 

que classificaram recursos e iniciativas de acordo com cada grau de participação da esfera civil 

nos processos de decisão política. As iniciativas e recursos de governo eletrônico foram 

classificados, na maioria das vezes, nos graus mais baixo de democracia. Ou seja, a maioria 
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dos recursos e iniciativas existentes atualmente promove pouca participação da população na 

tomada de decisão do poder público. 

É inevitável a comparação entre os níveis de participação proposto por (ARNSTEIN, 

1969) e os graus de democracia digital descritos por (GOMES, 2005). Embora o primeiro tenha 

oito níveis (degraus) e o segundo, cinco níveis, o que evidência uma diferença nos conceitos, 

é possível notar que há semelhança em relação ao aumento da participação cidadã e o maior 

poder de decisão dos cidadãos cada vez que se aproxima de um nível mais alto das duas 

propostas. Além disso, nas duas propostas é possível identificar a necessidade da utilização de 

recursos tecnológicos que viabilizem a existência dos níveis mais altos. 

2.2 Recursos Tecnológicos 

Uma das barreiras existentes na efetividade da participação cidadã é a barreira 

motivacional, que se estende em várias vertentes e vão desde a falta de conhecimento político 

do cidadão, que ainda é uma realidade, até os requisitos necessários para a elaboração de 

soluções tecnológicas que permitam explorar de maneira eficiente a motivação. São nesses 

aspectos que se encaixam a associação de redes sociais como recurso tecnológico capaz de 

viabilizar a participação e amenizar as barreiras, pois é uma ferramenta para relacionamento 

que permite a interação de diversos grupos e classes sociais e além disso é um recurso virtual 

já muito utilizado que pode representar um estimulo para a participação.  

(SCHUNKE et al., 2013) afirmaram que as redes sociais baseadas na web tendem a ser 

uma ferramenta indispensável para cidades participativas, pois atualmente fazem parte das 

tarefas diárias das pessoas.  

É possível notar alguns exemplos onde espontaneamente essa participação já acontece 

nas redes sociais. O trabalho realizado por (MAIA et al., 2014) mostrou uma grande 
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movimentação da população no Twitter quando o prefeito de São Paulo anunciou o aumento 

do IPTU em 2013. 

Ainda sob a perspectiva de que as redes sociais fazem parte da rotina diária do cidadão 

permitindo a discussão de tópicos de interesse de áreas específicas como de uma cidade, por 

exemplo, (GIATSOGLOU et al., 2016) afirmam que a análise de atividades de redes sociais 

resultaria em informações importantes que poderiam ser comunicadas às partes interessadas e 

utilizadas como base de referência para colaboração entre cidadãos e autoridades, contribuindo 

para tomada de decisão do poder público.  

Considerando que essas manifestações convergem para o aspecto sentimental destas 

discussões e que, se coletado e formalizado de maneira apropriada, esse conhecimento pode 

representar um facilitador importante, devem ser consideradas as possibilidades de extração 

desse conhecimento. A análise de sentimento, definida por (MAHENDRAN et al., 2013) como 

a técnica de mineração de dados que extrai a opinião e define a polaridade das opiniões 

extraídas, é uma vertente de estudo que pode ser considerada. Para (BARBIER & LIU, 2011), 

por exemplo, as mídias sociais podem ser utilizadas em conjunto com a mineração de dados 

para entender melhor qual a opinião das pessoas sobre um determinado assunto. (PATEL et 

al., 2015) apontam que o desafio, nesse contexto, está em identificar as emoções expressas nos 

textos.  

Outra possibilidade é facilitar a análise das informações criadas de maneira a 

proporcionar um pensamento mais analítico sobre a participação. A visualização de informação 

pode representar um recurso facilitador dessa análise. Segundo (RABELO, 2007), existem 

diversas maneiras de representar uma informação graficamente. Para (AL-KASSAB et al., 

2013) a visualização pode acelerar a percepção de informações vindas da grande quantidade 

de dados abrindo uma grande vantagem na tomada de decisão. Além disso, (GAO et al., 2016) 
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concluíram que é possível obter mais insights da análise de sentimentos utilizando 

visualizações. 

A visualização de informação pode contribuir de diversas formas para a participação. Em 

uma rede social, por exemplo, considerando que as manifestações e opiniões públicas, 

normalmente, não estão estruturadas de forma a facilitar o entendimento das argumentações, a 

visualização pode, de alguma forma, contribuir para estruturar e resumir o conteúdo gerado. 

A argumentação é um aspecto importante para a participação. São diversos os cenários 

nos quais a participação envolve a capacidade de o agente argumentar suas ideias e opiniões. 

Desta forma, a estratégia usada para apresentar essa argumentação pode ser um diferencial. 

Essa problemática não é recente. Já em 1970, (KUNZ & RITTEL, 1970) propuseram um 

modelo de sistema de argumentação IBIS (Issue-Based Information Systems).  

O objetivo do IBIS é apresentar o raciocínio gerado durante discussões a fim de explicitar 

os argumentos considerados. Segundo os autores, os participantes da discussão exercem os 

julgamentos gerando posições e argumentos que representados de forma estruturada podem 

auxiliar o entendimento e evolução das discussões. Os autores afirmam ainda que o modelo 

deve apoiar a coordenação e planejamento de processos de decisão política. A estrutura básica 

do IBIS é representada na Figura 2, em que fica explicito que uma discussão inicial, gerada por 

uma questão, pode gerar, a partir de questionamentos, outras questões. Além disso, na 

discussão são geradas posições sobre esses questionamentos e argumentos, que fundamentam 

ou contradizem a posição. 
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Figura 2. Estrutura básica do IBIS. Adaptado de (KUNZ & RITTEL, 1970). 

Em 1989, (LEE, 1989) propôs uma notação para auxiliar a análise dos espaços de design 

denominada QoC (Question, Option and Criteria) que é baseada em Questões, que identificam 

perguntas chave, Opções, que fornecem respostas possíveis para as Questões, e Critérios, que 

são utilizados para avaliar e comparar as Opções. Na Figura 3 é possível observar um exemplo 

de aplicação da notação QoC. No Exemplo, a Questão Q: Qual o conjunto de serviços 

oferecidos?; geram as Opções O: Conjunto completo e O: Apenas dinheiro; a primeira Opção 

gera Critérios: C: Rapidez e C: Variedade de serviços; a segunda Opção gerada gera outra 

Questão, iniciando outro ciclo de discussão.  
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Figura 3. Representação do QoC. Adaptado de (LEE, 1989). 

Em 1991, (MACLEAN et al., 1991), propuseram o DRL (Decision Representation 

Language) para representar o processo de decisão. O objetivo do DRL é representar os aspectos 

qualitativos da tomada de decisão como as questões levantadas, os argumentos a favor e contra 

e as relações de dependência entre as alternativas, que tipicamente aparecem em processos de 

tomada de decisões. Na Figura 4 é apresentado um exemplo da representação do DRL. 

 

Figura 4. Exemplo do Gráfico de Decisão do DRL. Adaptado de (MACLEAN et al., 1991). 
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Embora o QoC e o DRL tenham sido propostos como modelos para representação de 

processos de decisão, e o IBIS como um modelo de sistema de argumentação, ambos os 

modelos utilizam da discussão entre argumentos, portanto podem ser utilizados para 

representar um processo de argumentação. 

(CONKLIN & BEGEMAN, 1988) propuseram o gIBIS (graphical IBIS), um sistema de 

hipertexto para representação gráfica do modelo IBIS. Em 2003, utilizando recursos 

computacionais mais atuais, (CONKLIN, 2003) fez uma nova proposta para representação 

gráfica do gIBIS, na Figura 5 é possível observar a proposta.  

A discussão inicia com a seguinte questão: o que devemos fazer com o orçamento? Em 

seguida, são apresentadas três propostas que podem responder à questão inicial: cortar os 

custos, aumentar a receita e aceitar o déficit. A partir disso, é apontado um ponto negativo para 

a proposta de cortar os custos: os custos já foram cortados ano passado. E um ponto positivo 

para a proposta aceitar o déficit: boa previsão econômica para o próximo ano. Além disso 

surgem outros questionamentos a partir das propostas, o que gera um novo ciclo de discussão. 

(RINNER, 2001) descreve três aplicações que utilizam o modelo IBIS para suportar a 

argumentação, o QuestMap, ferramenta que apresenta uma evolução da proposta gIBIS, Zeno, 

que é uma ferramenta de grupo que oferece suporte para procedimentos de discussão e 

Newsgroups, um sistema online como grupo aberto para discussão de notícias.  

Nesse sentido, o modelo de sistema de argumentação IBIS pode servir como 

embasamento teórico na criação da visualização da argumentação e representar a discussão de 

forma sistematizada para facilitar o entendimento. 
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Figura 5. Representação do gIBIS. 
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3. Metodologia 

A metodologia utilizada neste trabalho foi a Soft Design Science Research (SDSR) 

portanto, para um melhor entendimento, serão descritos os conceitos de Design Science 

Research (DSR) e Soft System Methodology (SSM) que fundamentam a proposta do SDSR. 

Em seguida são descritas as definições e atividades executadas em cada etapa da metodologia 

aplicada ao contexto do trabalho. 

3.1 Soft Design Science Research 

O Soft Design Science Research (SDSR) foi apresentado por (BASKERVILLE et al., 

2009) e engloba conceitos de duas metodologias: Soft System Methodology (SSM) e Design 

Science Research (DSR). 

A SSM foi apresentada por (CHECKLAND, 1981) como uma metodologia desenvolvida 

para intervir em situações problemáticas com o objetivo de identificar ações que melhorem a 

tomada de decisão. Segundo (BASKERVILLE & WOOD-HARPER, 1998), a SSM pode ser 

considerada uma forma de pesquisa-ação pois surgiu da junção desta com a Science Systems. 

(CHECKLAND, 2013) afirma que a metodologia foi desenvolvida em um contexto de 

pesquisa-ação em que o pesquisador pode contribuir e interagir com o objeto de estudo.  

Contudo, (BASKERVILLE et al., 2009) afirmam que a SSM é mais utilizada no contexto 

de desenvolvimento de sistemas do que no contexto de pesquisa. Ainda segundo os autores, a 

metodologia trata o sistema social, utilizando um modelo em etapas e uma abordagem que 

diferencia o mundo real e o abstrato para discutir como uma determinada técnica deve ser 

inserida nesse sistema. Na Figura 6 é possível observar esse modelo de etapas.  

A metodologia sugere que o início do modelo de etapas consiste em explorar a 

problemática da situação. Em seguida, na segunda etapa, as visões das situações são expressas 
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para que as partes interessadas possam entender o contexto. Essas duas etapas acontecem no 

mundo real. Na terceira etapa, já no mundo abstrato, o objetivo é definir tarefas primrias que 

conduzam para uma possível solução da situação problemática definida nas etapas anteriores. 

Na quarta etapa, os modelos conceituais são desenvolvidos, considerando as definições da 

terceira etapa. Na quinta etapa, é realizada a comparação entre os modelos conceituais 

desenvolvidos e a situação problemática para analisar se o mundo abstrato pode ser efetivado 

no mundo real. Na sexta etapa, são definidas melhorias a partir da comparação da etapa 

anterior. Por fim, na sétima etapa, são executadas as medidas necessárias para implantação da 

solução definida.  

Como pode ser observado na Figura 6, o modelo é representado com etapas de forma 

cíclica, pois para melhoria da solução proposta, é esperado que aconteça um novo ciclo. 

 

Figura 6. Etapas da metodologia SSM. Adaptado de (WILSON, 2001). 

Para (WILSON, 2001), a solução criada através da metodologia proposta pode ser 

utilizada de diversas maneiras como:  

¶ Comparar com a realidade, a fim de fazer recomendações para mudanças de processos 

que podem ser consideradas melhorias. 



21 

 

¶ Formar um modelo único, conciliando as muitas perspectivas, representando uma 

descrição de uma área de negócios. 

¶ Comparar esse modelo com a realidade para redefinir papéis e estruturas organizacionais. 

¶ Utilizar este modelo como fonte de requisitos de informação para suportar a área de 

negócios. 

Já a DSR, segundo (DRESCH et al., 2015), é a metodologia que fundamenta e permite a 

condução da pesquisa quando o objetivo final é um artefato ou uma prescrição. Os autores 

afirmam ainda que, a partir do entendimento do problema, a DSR busca construir e avaliar 

artefatos que possibilitam transformar situações melhorando o estado de suas condições. 

(HEVNER & CHATTERJEE, 2010) afirmam que a aplicação da DSR é altamente 

relevante para os sistemas de informação pois combina o foco no artefato de TI com a alta 

prioridade na relevância do domínio do problema. 

(DRESCH et al., 2015) apontam a DSR como uma metodologia de pesquisa orientada à 

solução de problemas específicos que busca minimizar o distanciamento entre teoria e prática 

e que, não necessariamente, busca a solução ótima, mas a solução satisfatória para a situação.  

Na Figura 7, é apresentado um mapa elaborado por (PIMENTEL, 2017), para facilitar o 

entendimento dos principais elementos de uma pesquisa que utiliza a DSR. Como apresentado 

no mapa, a construção de um artefato é realizada para tentar resolver um problema em um 

determinado contexto, a partir de conjecturas que direcionam a elaboração do artefato. No 

mapa, também é possível observar que a avaliação não ocorre somente para validar o artefato, 

mas também para investigar se o artefato diminuiu o problema identificado e se houve 

contribuição para as conjecturas teóricas. 
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Figura 7. Mapa dos elementos da DSR. Adaptado de (PIMENTEL, 2017). 

Já o SDSR é definido por (DRESCH et al., 2015) como um método formalizado para 

operacionalizar o DSR que é adequado para condução de pesquisas voltadas a resolver 

problemas, considerando especialmente os aspectos sociais inseridos nas atividades centrais da 

DSR, como projetar, desenvolver e avaliar. 

No modelo proposto por (BASKERVILLE et al., 2009), a solução e a avaliação da 

solução acontecem em um mundo abstrato. Já a construção de artefatos e avaliação do mesmo 

conduz a implementação do abstrato no mundo físico. (DRESCH et al., 2015) afirmam que as 

atividades do mundo abstrato são fundamentadas nos conceitos de Design Science.  

O SDSR é definido em sete etapas como é possível observar na Figura 8. Assim como 

em outras metodologias, é esperado que aconteçam diversos ciclos para melhoria da solução 

construída.  
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Figura 8. Etapas do SDSR. Adaptado de (BASKERVILLE et al., 2009). 

1. Problema específico: primeiramente é realizada a compreensão do problema 

específico e a necessidade de uma solução.  

2. Explicitação do problema específico: o problema definido na etapa 1 é detalhado 

em um conjunto de requisitos. 

3. Problema geral: os requisitos para o problema são abstraídos e repensado para o 

problema geral, considerando as vertentes técnicas e sociais. 

4. Requisitos do problema geral: uma solução é idealizada para o problema geral e 

a partir da idealização são definidos requisitos gerais. 

5. Comparação entre a etapa 2 e 4: nesta etapa é feita uma comparação entre os 

requisitos gerais e o problema específico. Os problemas específicos são então 

revistos e ajustados. 

6. Busca por uma solução específica: são definidas ações necessárias para atender 

aos requisitos definidos na etapa anterior. 

7. Construção da solução: Finalmente uma instância da solução definida é 

construída e implantada no sistema. A avaliação da solução faz parte dessa etapa. 
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É importante ressaltar que ao analisar a literatura, foi possível identificar que o SDSR, a 

SSM e a DSR são tratados de formas diferentes sendo denominados metodologia por alguns 

autores e métodos por outros.  

Neste trabalho, o entendimento adotado foi considerar a SSM e a DSR como 

metodologias e o SDSR como um método que operacionaliza a DSR. Dessa forma, a DSR foi 

utilizada para representar estaticamente os elementos necessários para a condução do trabalho 

sendo considerados:  

¶ os aspectos relacionados às hipóteses: a base teórica necessária para identificar as 

conjecturas acerca da solução do problema; 

¶ os aspectos que caracterizam o artefato idealizado: a investigação das técnicas 

mais apropriadas e a base de conhecimento sobre trabalhos relacionados; 

Na Figura 9, é apresentado um mapa baseado na DSR elaborado para representar a 

proposta.  
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Figura 9. Mapa elaborado baseado na DSR. 

Como ilustra o modelo representado na Figura 9, a Rede Social SoPa (Sociedade 

Participativa) foi proposta como um artefato para convergir na solução da problemática 

apresentada: a discussão de problemas da sociedade pelos cidadãos. A fundamentação para 

concepção do artefato foi baseada na análise de outros artefatos relacionados, na investigação 

de técnicas computacionais e na análise de requisitos. Além disso, essa idealização foi 

direcionada pelas conjecturas teóricas que são fundamentadas pelas teorias relacionadas. Por 
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fim, foi planejado um experimento cujo objetivo foi identificar se as conjecturas são válidas e 

se a solução proposta é adequada. 

Já o SDSR foi utilizado para direcionar a execução do trabalho com a definição das 

etapas. As próximas subseções descrevem as etapas realizadas. 

3.1.1 Problema Específico 

O problema específico considerado no contexto desse trabalho é a necessidade de um 

ambiente para discussão de problemas da sociedade de forma estruturada e sistematizada que 

facilite a participação cidadã, assim como a análise e reutilização do conhecimento gerado. 

Para melhor entendimento do problema específico, foram definidas as seguintes perguntas: 

¶ PE1: Como facilitar a discussão dos problemas relacionados à vida em sociedade 

por uma multidão? 

¶ PE2: Como conduzir a discussão da multidão para que seja estabelecido um 

consenso na definição da solução dos problemas de forma que a solução 

represente a preferência da multidão?  

¶ PE3: Como ampliar o entendimento do conhecimento gerado pelas discussões de 

maneira que tanto a multidão quanto a gestão pública possam reutilizar esse 

conhecimento? 

3.1.2 Explicitação do Problema Específico 

Para atender ao problema específico definido na etapa anterior, foram definidos os 

seguintes requisitos: 

¶ RE1: Identificar ferramentas existentes que promovem a participação cidadã 

(visando atender ao problema PE1) 
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¶ RE2: Construir uma solução que permita que os cidadãos reportem e discutam 

problemas da sociedade de forma sistematizada (visando atender ao problema 

PE1) 

¶ RE3: Permitir aos cidadãos propor soluções para os problemas (visando atender 

ao problema PE2) 

¶ RE4: Permitir aos cidadãos opinar sobre as soluções propostas por outros usuários 

(visando atender ao problema PE2) 

¶ RE5: Apresentar a discussão de forma apropriada para que seja entendida 

rapidamente pelos cidadãos (visando atender o problema PE2, PE3) 

¶ RE6: Permitir aos cidadãos analisar os dados gerados na discussão dos problemas 

reportados (visando atender o problema PE3) 

3.1.3 Problema Geral 

Nesta etapa é utilizado o raciocínio orientado a design para repensar os requisitos 

considerando os aspectos técnicos e sociais. Foram definidos os seguintes problemas gerais: 

¶ PG1: A multidão pode, através da tecnologia, propor soluções e discutir sobre 

problemas da sociedade de forma sistematizada? 

¶ PG2: Como utilizar tecnologias para permitir a participação cidadã na solução de 

problemas da sociedade, de forma que os cidadãos sejam motivados de alguma 

maneira? 

¶ PG3: Como facilitar o entendimento da discussão pelos cidadãos? 

¶ PG4: É possível, através da tecnologia, reutilizar, em algum grau, o conhecimento 

gerado nas discussões da multidão? 
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3.1.4 Requisito do Problema Geral 

Nesta etapa é idealizada uma solução para o problema geral definido. Foram 

identificados os seguintes requisitos gerais para atender aos problemas gerais: 

¶ RG1: Investigar o estado da arte de ferramentas que promovam a participação 

cidadã (visando investigar a questão QP1) 

¶ RG2: Compreender os conceitos de participação cidadã e tecnologias 

facilitadoras da participação (visando investigar as questões QP1 e QP2) 

¶ RG3: Investigar estratégias para sistematização da discussão de problemas sociais 

de forma a facilitar o entendimento (visando investigar as questões QP3 e QP4) 

¶ RG4: Investigar estratégias que facilitem a reutilização do conhecimento gerado 

nas discussões (visando investigar as questões QP3 e QP4)   

3.1.5 Comparação entre Problema Específico e Geral 

A Tabela 1 foi utilizada na comparação entre a etapa 2 e 4. Foi possível rever e avaliar a 

necessidade de ajustes dos problemas específicos. 

Tabela 1: Comparação entre explicitação do problema específico e requisito do problema geral 

RE1: Identificar ferramentas existentes que 

promovem a participação cidadã (visando 

atender ao problema PE1) 

RE2: Construir uma rede social que permita 

que os cidadãos reportem problemas da 

sociedade de forma sistematizada (visando 

atender ao problema PE1) 

RE3: Construir funcionalidades na rede social 

que permita ao cidadão propor soluções para 

RG1: Investigar o estado da arte de 

ferramentas que promovam a participação 

cidadã (visando investigar a questão QP1) 

RG2: Compreender os conceitos de 

participação cidadã e tecnologias facilitadoras 

da participação (visando investigar as questões 

QP1 e QP2) 

RG3: Investigar estratégias para 

sistematização da discussão de problemas 
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os problemas (visando atender ao problema 

PE2) 

RE4: Construir funcionalidades na rede social 

que permita ao cidadão opinar sobre as 

soluções propostas por outros usuários 

(visando atender ao problema PE2) 

RE5: Apresentar a discussão de forma 

apropriada para que seja entendida 

rapidamente pelos cidadãos (visando atender o 

problema PE2, PE3) 

RE6: Construir funcionalidades que permitam 

através da visualização de informação analisar 

dados (visando atender o problema PE3) 

sociais de forma a facilitar o entendimento 

(visando investigar as questões QP3 e QP4) 

RG4: Investigar estratégias que facilitem a 

reutilização do conhecimento gerado nas 

discussões (visando investigar as questões 

QP3 e QP4) 

  

3.1.6 Busca 

Foram definidas as seguintes ações para atender a cada requisito geral: 

¶ A1: Mapeamento e análise dos aspectos funcionais e tecnológicos das 

ferramentas existentes que promovem a participação cidadã (o resultado desse 

mapeamento está apresentado no Capítulo 4) 

¶ A2: Utilização da rede social como tecnologia que facilite a discussão e direcione 

para um consenso dos cidadãos (a identificação da rede social como tecnologia 

facilitadora foi realizada durante a análise bibliográfica descrita no Capítulo 2 e 

a forma como foi utilizada está descrita no Capítulo 5) 

¶ A3: Utilização da visualização da argumentação para representar a discussão de 

forma sistematizada e facilitar o entendimento (a identificação da visualização da 

argumentação como tecnologia facilitadora foi realizada durante a análise 
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bibliográfica descrita no Capítulo 2 e a forma como foi utilizada está descrita no 

Capítulo 5) 

¶ A4: Construção e validação de uma ferramenta que facilite a discussão de 

problemas da sociedade e permita a reutilização dos dados gerados (a construção 

do artefato está descrita no Capítulo 5 e a validação no Capítulo 6) 

3.1.7 Solução 

A construção do artefato definido está descrita no Capítulo 5 e a avaliação que 

complementa esta etapa, assim como a análise dos resultados obtidos está descrita no Capítulo 

6. 

Para melhoria da solução proposta foram realizados três ciclos do método. No primeiro 

ciclo o artefato foi construído, no segundo ciclo foi realizada a validação do protótipo criado 

para a ferramenta definida e no terceiro ciclo a validação foi realizada com usuários finais.  
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4. Ferramentas de Participação Cidadã 

O processo de construção de uma ferramenta computacional como um recurso para 

ampliar e diversificar o debate na sociedade civil é complexo e requer um estudo 

multidisciplinar. Quando o objetivo é estender esse debate de maneira que o governo também 

participe, esse desafio envolve ainda questões associadas a outros temas como por exemplo, 

governo aberto. Em (MAGDALENO & ARAUJO, 2015), os autores afirmam que identificar 

os requisitos e desenhar arquiteturas flexíveis que tragam um nível de engajamento e 

participação esperado são alguns dos desafios encontrados no momento de projetar ferramentas 

que suportam a interação nos sistemas de informação de governos abertos e colaborativos. 

Dessa forma, a análise das ferramentas relacionadas foi uma das vertentes consideradas 

nesse trabalho para facilitar a concepção da solução. Na literatura, é possível encontrar 

trabalhos cujo objetivo também foi analisar ferramentas de participação cidadã. Em (CONROY 

& EVANS-COWLEY, 2006), por exemplo, os autores examinaram o uso de tecnologias de 

informação e comunicação de governo eletrônico para promover a participação cidadã no 

processo de planejamento. Foi identificado que as tecnologias estavam sendo incorporadas em 

muitos sites de planejamento municipal dos EUA. (NIEDERER & PRIESTER, 2016) 

analisaram uma amostra de 40 ferramentas que permitem uma participação, cuja iniciativa 

parte dos cidadãos, na cidade de Amsterdam e concluíram que há um grande crescimento das 

iniciativas nesse sentido desde 2010.  

Neste trabalho o mapeamento e análise das ferramentas foi executado em etapas: busca 

por ferramentas, definições de atributos e análise das ferramentas. A busca foi realizada de 

forma abrangente, utilizando os mecanismos de busca da internet. A busca na literatura, 

também foi importante para que fossem identificados não somente as ferramentas, mas 
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informações sobre os principais aspectos e elementos que devem servir como base para este 

tipo de recurso.  

Depois de coletada e estudada toda a informação foi possível identificar um conjunto de 

atributos para a efetivação da análise. Esses atributos podem ser divididos em três tipos: 

funcionais, tecnológicos e de gestão 

Considerando que uma das barreiras para este tipo de ferramenta é o engajamento dos 

cidadãos que não se sentem motivados a participar. Os atributos funcionais definidos estão 

relacionados às funcionalidades desejadas para este tipo de ferramenta considerando que o 

principal objetivo é promover ou facilitar o engajamento dos atores envolvidos que devem 

interagir e, idealmente, interferir nas questões sociais.  

Os atributos funcionais definidos foram: 

¶ Inclusão de pontos de discussão: foi verificada a possibilidade de o cidadão incluir 

pontos de discussão que envolvam questões da sociedade (valores possíveis: sim, não). 

Para os casos em que a resposta foi não, os pontos de discussão são pré-definidos na 

ferramenta. 

¶ Discussão: foi verificada a possibilidade de os cidadãos discutirem sobre as questões 

apresentadas sendo estas incluídas pelos próprios cidadãos ou pré-definidas (valores 

possíveis: sim, não); 

¶ Inserção de informações: possibilidade de inserir informações complementares sobre a 

questão apresentada pelo usuário, como por exemplo a inserção de anexos, links, 

gráficos, e outros artefatos relevantes para a discussão da questão (valores possíveis: sim, 

não); 

¶ Tipo de mídia permitida: refere-se aos tipos de mídia que o usuário pode utilizar na 

ferramenta, como por exemplo texto, imagem e vídeo.  
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¶ Soluções: foi verificada a possibilidade de os cidadãos proporem soluções para as 

questões discutidas quando essas são problemas que envolvam a definição de uma 

solução específica (valores possíveis: sim, não). 

¶ Avaliação das soluções propostas: possibilidade de os cidadãos discutirem sobre as 

soluções propostas (valores possíveis: sim, não); 

¶ Direcionamento das discussões ao poder público: foi verificada a possibilidade de 

direcionamento dos pontos de discussão ao poder público (valores possíveis: sim, não). 

¶ Mobilização: foi verificada se a ferramenta estimula a mobilização dos cidadãos, como 

por exemplo, a possibilidade de criação de um grupo para solucionar em conjunto 

determinado problema e como essa funcionalidade é definida (valores possíveis: sim, 

não). 

Os aspectos tecnológicos investigados foram: linguagens de programação, frameworks, 

bibliotecas e servidores web utilizados no desenvolvimento. 

Já os aspectos de gestão estão relacionados à extensão, localização, participação de 

gestores, criadores da ferramenta e idiomas disponíveis: 

¶ Escopo: esfera governamental que define a abrangência da ferramenta (valores possíveis: 

municipal, estadual, federal, todos, não possui escopo definido, não foi possível 

identificar); 

¶ Localização: localidade da ferramenta; 

¶ Participação do poder público: determina a participação ou não de gestores públicos 

na ferramenta e, caso a participação fosse identificada, quais tipos de gestores são 

responsáveis pela participação; 

¶ Criadores: identificação dos responsáveis pelo desenvolvimento da ferramenta; 
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¶ Idiomas: línguas nas quais o site da ferramenta está disponível. 

¶ Presença de moderador: foi verificado se a ferramenta possui moderador de conteúdo. 

Este recurso pode ser implantado através de moderador humano (usuário com perfil de 

moderação) ou de forma automática (identificando automaticamente conteúdo 

impróprio, por exemplo); (valores possíveis: sim, não). 

Das 25 ferramentas identificadas, foram analisadas 17 ferramentas. Algumas ferramentas 

foram descartadas considerando basicamente três critérios: 

a) Caso o objetivo da ferramenta não envolvesse a participação cidadã. 

b) Caso não fosse possível usar a ferramenta  

c) Caso não fosse possível encontrar informações suficientes para análise. 

Na Tabela 2 são apresentadas as ferramentas mapeadas selecionadas, já na Tabela 3 são 

apresentadas as descartadas e o critério considerado. 

Tabela 2. Ferramentas selecionadas 

Ferramenta Descrição 

Open Town Hall 

Ferramenta de fóruns online para discussão entre a população do município dos 

problemas identificados. Os fóruns são disponibilizados nos sites governamentais, 

permitindo assim que as discussões cheguem diretamente ao poder público (PEAK 

DEMOCRACY, 2017). 

Nossas Cidades 
Permite planejar e organizar ações de mobilização popular para pressionar o poder 

público na tomada de decisão (REDE NOSSAS CIDADES, 2016). 

Konsento 
Ferramenta digital de democracia direta construída com código aberto (KONSENTO, 

2016). 

Portal e-Cidadania 

do Senado Federal 

do Brasil 

A ferramenta tem como objetivo estimular e possibilitar maior participação dos cidadãos 

nas atividades legislativas, orçamentárias, de fiscalização e de representação no Senado 

(SENADO FEDERAL, 2016). 

Portal e-

Democracia da 

Câmara Federal do 

Brasil 

Ferramenta que visa ampliar a participação social no processo legislativo, possibilitando 

que os cidadãos votem em projetos de lei e criem tópicos de discussão sobre questões 

de interesse público (E-DEMOCRACIA, 2017). 

Colab 
Permite que os cidadãos apontem problemas e sugiram soluções para questões urbanas 

(COLAB, 2017). 








































































































